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DA INSTITUIQÃO E DOS SEUS FINS 

TÍTULO I 
DA INSIITUIQKO 

Art. lº - A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANETRO, instituição de 

ensino e pesquisa, criadº pelo Decreto nº lu.3h3, de 7 de 

setembro de 1920, com o nome de Universidade do Rio de J3 
neiro, reorganizadé pela Lei nº usa, de 5 de julho &31937, 
sob o nome de Universidade do Brasil, 5 qual foi outorga— 

da autonomia pelo Decreto-Lei nº 8.393, de 17 de dezembro, 
de l9h5, e atualmente constituída de acordo com o Plano 
de Reestruturação aprovado pelo Decreto nº 60,h55 A, de 

13 de março de 1967, é pessoa jurídica com autonomia dídá 
tica, administrativa, financeira e disciplinªs. 

BOLETIM. Rio de Jãneíro, 20 (17) l: ªbril 1968
~
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Art. 2ª - 
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autonomia didatica consiste na faculdade de: 
estabelecer sua política de ensino e de pesquiSa; 
criar, organizar, modificar e extinguir cursos, se— 

gundo criterios proprios, obserVadas a legislação 
vigente e as exigências do meio social, econômico e 

cultural; 
fixar os currículos dos seus cursos, obedecidas as 
bases mínimas fiXadas pelo Conselho Eederal de Edu— 

cação; 
estabelecer o seu regime escolar e didático, res- 
peitado o disposto na Lei de Diretrizes e Bases dª 
Educaçao Nacional; 
fiXar critérios para seleção, admissao, promoção e 

habilitação de alunos; 
conferir graus, diplonas, títulos e outras dignida- 
des universitarias. 

autonomia administrativa consiste na faculdade de: 
elaborar e reformar, com a aprOVaçao do Conselho Fg 
deral de Educação, o proprio Estatuto, e seu Regi — 

mento Geral, e os Regimentos dos Centros e de suas 
Unidades; 
indiCar, em lista tríplice, os nomes para Reitor e, 
nos casos previstos em lei, para Diretor de Unidade 
Universitaria, destinada a escolha e nomeação de um 

dêles pelo Presidente da RepubliCa; 
dispôr, respeitada e legislação específica, sobre pes 
soal docente, técnico e administrativo, estabelecendo 
direitos e deveres, assim como normas de seleção, adz 
missao, avaliação, promoçao, licenciamento, substitui 
ção e demissao; 
admitir pessoal dentro de suas dotações orçamentárias 
ou outros recursos, mediante nomeação ou contrato; 
demitir pessºal, respeitada a legislação. 

autonomia financeira consiste na faculdade de: 
administrar seu patrimônio e dêle dispôr, observada a 

legislação; ' 

aceitar subvenções, doações e legados, e cooperação 
financeira proveniente de convênios com entidades pu- 
blicas ou privadas; 
organizar e executar o orçamento de sua receita e deg 
pesas, cabendo ao responsavel pela aplicação de recua 
sos a prestação de contas; 

Rio de Janeiro, 20 (17) 2: abril 1968
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CONSELHO SUPERIOR DE COORDENAÇÃO e) Administrªçãº dºs bens de pªtrimônio; 
EXECUTIVA d) fíiilxienação e oneração de bens de patrimônio 

o; , 

e) Elaboração de normas e planos concernentes 
à administração do material, compra“ e licita- 
ções, à formação de estoques e ao aproveita- 
mento de bens de consumo e material“ perma- 
nente; 
Fiscalização de consumo; 
Elaboração das normas de administração pa- 
trimonial. 

SESSÃO DE 5-8-1969 

Resolução n. 9-69 

' 

De ordem do Senhor Reitor,torn-o público que f o Conselho Superior de Coordenação Executiva, ) 
na sessão de 5-8-1969, tendo em vista o que consta g) 
do processo número.31.527-69 — UFRJ., aprovou 
o Regimento da Área de Patrimônio e Flnanças . 
da UFRJ , na forma abaixo especificada: Dº Sub-Renter 

Art. 3° —— A área de Patrimônio e Finanças Art. 1° —— A área relatí a ao Patrimônio e 
_ _ , , anyw- «3 será dirigidas por um Sub-Reitor. Finanças compreenderá: 

~~~~ Art. 40 — São atribuições ao Sub-Reitor de 
Patrimônio e Finanças: 

Assuntos F’ 

Art. 2° —— No que tail v. assuntos finan-
, 

ceíros, as funções e atribuiçoes são: 1) Promover, orientar, coordenar e fazer cum- 
prir em tempo habil; 

1) Elaboração, com base na descentralização 

Un 

adotada, dos planºs e normas referentes a: 

_a) Contabilidade; 
b) Orçamento; 

a) O planejamento anual e plurianual das ativi- 
dades contidas na sua área; 

b) Apr-ogramação executiva dos planos aprova- 
dos. 

e) Tesouraria; 
. . 

d) Contrôle contábeis, orçamentarios e finan- 
. 2) Auxiliar O Reitor no exercício da função 

ceiros. de direção da Universidade; 
3) Participar das reuniões do Conselho Uni— 

2) Implantação dos planos e sistemas aprova- versitário e do Conselho Superior de Coordenação 
dos ; 

. . . t' . Executiva; 
3) Planejamento flnanceiro e orçamen ario 

4) Apresentar ao Reitor o relatório anual da 
coordenando as propostas recebidas, mcluswe os sua área. , 

oriundos da área de desenvolvimento, no que tange 
a obras, aquisições e alienações ou investimentos 
aprovados; 

4) A elaboração do Orçamento de Capital 
anual, incluíndo obras, aquisições alienações de 
imóveis e quaisquer outros investimentos em todos 
os setores da Universidade e atribuição do Sub- 
Reitor de Desenvolvimento (Portaria n. 450, de 

Art. 5° -— O Sub-Reitor terá as suas atribui- 
ções fixadas no Estatuto e Regimento Geral da 
Universidade. 

Da Superintendência Geral do Patrimônio e Finanças 

Art. 6° —— A Superintendência Geral do Pa- 

21—6—68) . 

5) Movimentação e distribuição dos recursºs 
financeiros; 

6) Alteração nas dotações orçamentárias, aber- 
turas de créditos e criação de fundos; ' 

7) Elaboração de propostas referentes à fixa— 
ção de preços, taxas e emolumentos; 

8) Recolhimento e contrôle de aplicação dos 
recursos decorrentes de doações e contribuições de 
entidades estranhas à Universidade; 

9) Programação executiva dos planos aprova- 
dos e sua execução. 

Assuntos Patrimoniais 

- 3.1 — No que tange aos assuntos patrimoniais, 
as funções atribuídas são: 

1) Elaboração, com base na descentralização 
adotada, dos planºs e normas referentes a: 

a) Inventário e contrôle permanente do patrimô—
' 

nio fix-o ; 
_ 
b) Inspeção e conservação do patrimônio da Uni- 

versidade; 

trimônio e Finanças será exercida por um Superin- 
tendente nomeado pelo Reitor, por indicação do 
Sub-Reitor da respectiva área e a quem é direta- 
mente subordinado. 

Art. 7° -— Constituem atribuições do Superin- 
tendente Geral executar todos os serviçºs de dis— 
tribuição de programas e encargos, de distribuição 
de meios e recursos, de coordenação operativa, de 
orientação e supervisão executivas, de análise e 
contrôle das atividades descentralizadas, de. agre- 
gação e síntese dos resultados e de avaliação de 
eficiência, bem como deadministração dos assun- 
tos pertinentes a esta área de atividade, operando 
em conjunto como um sistema, tais com-o: 

1) Superintender todos os serviços a cargo da 
Superintendéncia Geral do Patrimônio e Finanças; 

2) Propor ao Sub-Reitor de Patrimônio e Fi- 
nanças os servidores a serem designados para as 
funções de chefia das Divisões ou de suas auxilia— 
res diretos;

, 

_ 
3) Orientar o expediente da Superintendência; 
4) Dar parecer sôbre petições, recursos, estu- 

dos. relatórios e outros assuntos ligados às ativi- 
dades da superintendência;



5) Encaminhar ao Sub-Reitor de, Patrimônio 
e Finanças os estudos, relatórios, pareceres, etc. 
elaborados pelas Divisões; 

6) Apresentar relatório mensal das atividades 
da Superintendência. 

Parágrafo único — Diretamente subordinado 
ao Sub-Reitor existirá uma Auditoria com as atri- 
buições constantes do presente Regimento. 

Art. 8° — Compete à Auditoria: 

1) Proceder ao exame pericial da escritura— 
ção e documentação da aplicação de recursos, 
quando necessária a verificação, a critério do 
Reitor.
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2) Atender às solicitações do Magnífico Rei— 

tor e da Procuradoria Geral. 
3) Atender aos pedidos de informações dºs 

Sub-Reitores, no que concerne a Area de Patri- 
mônio e Finanças. 

Art. 90 — A Superintendência Geral do Pa- 
trimônio e Finanças compreende as seguintes Dl— 

visões: 

1) Divisão Financeira 
2) Divisão de Contabilidade 
3) Divisão de Material 
4) Divisão do Patrimônio 
5) Divisão de ProceSSamento de Dados. 

Art. 10 — A Divisão Financeira compete a 
planificação e execução do orçamento, movimen- 
to de recursos orçamentários e extra—orçamenta- 
rios, tomadas de contas dos rESpõnsáVEÍs por adl— 

antamento ou suprimentos, movimentação e guar— 

da do dinheiro da Universidade. 

Parágrafo único — Os investimentos finan— 
ceiros serão constituídos das seguintes Seçoes: 

1) Tesouraria; 
2) Seção de Orçamento; 
3) Seção de Tomada de Contas-; 
4) Seção de Execução Orçamentária. 

Art. 11 —— A Divisão Financeira será dirigida 
por um Diretor nomeado pelo Reitor na forma da 
legislação vigente. 

Parágrafo único — O Diretor da Divisão Fi- 
naceira será substituído, nas suas ausências e imo 
pedimentOs, por servidor administrativo, obedeci— 
do o critério dêste artigo. 

Art. 12 —— Compete ao Diretor da Divisão Fi- 
nanceira: 

1) Dirigir todos os serviços a cargo da Divisão 
Financeira; 
2) Cºordenar e fiscalizar as atividades das diver— 
sas SeçõES da Divisão; constantes do Orçamento 
Geral no que concerne a obras, aquisições e aliena- 
ções serão coordenados na área do Patrimônio e 
Finanças; 

3) Propor ao Superintendente os servidores a 
serem designados para as funções de chefia das 
Seções ou seus auxiliares diretos; 
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4) Orientar o expediente da Divisão; 
5) Dar parecer sôbre assuntos ligados às ati- 

vidades da Divisão; 
6) Encaminhará ao Superintendente os estu- 

dos, relatóriºs, pareceres ou outros trabalhos ela— 

borados pelas Seções; 
7) Fornecer elementos necessários à elabora- 

ção do relatório anual da Superintendência Geral. 

Art. 13 — A Teswraria compete: 

1) Realizar todos os pagamentos autorizados; 
2) Receber tôdas as rendas orçamentárias ex- 

tra-orçamentárias e patrimoniais da Universidade, 
3) Fornecer, diáriamente, à Divisão de Pro- 

cessamento de,,Dados, os elementos necessários à 
elaboração de, , , 

os-resumo e analíticos para 
‘ ébil; 

tamente, ao Banco do Brasil 
adadas, remetendo os com- 

de Contabilidade, para escri- 

~~ 
~~ 

~ ~ prºvantes à Div“ 
turação; 

5) Organizar o Boletim da Tesouraria e os ma- 
pas diários das operações realizadas. 

Art. 14 — Ao Chefe da Tesouraria designado 
pelo Reitor compete: 

I) Orientar“ e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à SEÇão; 
3) Apresentar elementos para o relatório anual 

da Divisão. 

Art. 15 — A Seção de Orçamento compete: 

1) Organizar a proposta da Reitoria, para es- 
tudo pelo Conselho Universitário; 

2) Coordenar as propostas orçamentárias obe— 
decidas as seguintes normas: 

a) A Unidade ou órgão apresenta seu orça- 
mento ao Sub-Reitor de Patrimônio e Finanças, 
incluíndo apenas desPesas correntes( de custeio) 
e de material permanente; 

b) Os Sub—Reitores das Área de Ensino, Pes— 
quisa e Pessoal opinam sôbre a adequação dos re— 

cursos aos programas de atividades estabelecidºs; 
c) O Sub-Reitor de Patrimônio e Finanças es— 

tabelece com o Sub-Reitor de Desenvolvimento as 
dotações das verbas de “Obras” e “Equipamentos 
e Instalações” (imóveis) e à Prefeitura (serviços 
públicos, instalações, jardim, etc.), a serem apli- 
cados nos trabalhos de conservação do patrimônio, 
ficando o saldo consignado à Superintendência Ge— 

ral do Desenvolvimento, para ser aplicado em 
obras novas pelo Escritório Técnico ou S.I.0.I., de 
acôrdo com planos e programas aprovados pelo 
Sub-Reitor de Desenvolvimento. 

(1) O Sub—Reitor do Patrimônio e Finanças 
apresenta a proposta do orçamento ao C.S.CiE. 
que. após sua apreciação, o submete ao Conselho 
Universitário. — 

3) Organizar o orçamento geral da Universi— 
dade, para aprovação do Conselho de Curadores; 

4) Acompanhamento da execução orçamentá— 
ria e comparação da mesma com as necessidades 
de cada Universidade ou Centro;
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5) Registro dos créditos adicionais abertos pe— 

lo Conselho de Curadores. 

Art. 16 —— Ava Chefe da Seção de Orçamento 
designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 17 —- A Seção de Tomada de Contas com— 

pete: 

1) Registro das responsabilidades individuais 
por adiantamento ou suprimento; 

2) Estudo das comprovações apresentadas; 
3) Baixa e quitaçãode responsabilidade; 
4) Manifestar—se a priori sôbre possibilidade 

da concessão do adiantamento face à situação in— 

dividual do responsável; 
5) Catalogar, diariamente, a documentação 

da receita e despesa, para efeito da prestação de 
contas da Reitoria. 

Art. 18 — Ao Chefe da Seção de Tomada de 
Contas designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

, 
Art. 19 —— A Seção de Execução Orçamentária 

compete: 

l.) Extração de empenhos à conta de todos os 
recursos orçamentários e extra—orçamentários; 

2) Registro de tôdas as guias de recolhimento 
incluíndo saldos de adiantamentos e suprimentos; 

3) Opinar, quanto à verba, sôbre todos os pe- 
didos de suprimento, adiantamentos, requisições 
de pagamentos e outros que envolvam despesas; 

4) Fornecer, semanalmente, a posição das do- 
tações orçamentárias ou extra-orçamentárias. ao 
Superindentente Geral da politica financeira da 
Universidade. 

Art. 20,— An Chefe da Seção de Execução 
Orçamentária designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar os serviços da Seção;
» 

2) Informar sobre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 21° — A Divisão de Contabilidade com— 
pete a supervisão de todos os serviços de Conta- 
bilidade, assegurando estreita colaboração entre 
os serviços de contabilidade e as contadorias Sec- 
cionais, quando as houver, e será constituída das 
seguintes seções: 

1) Seção de Contabilidade Financeira; 
2) Seção de Contabilidade Patrimonial; 
3) Seção Financeira de Proventos.
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Art. 229 —- A Divisão de Contabilidade será 
dirigida por um Diretor nomeado pelo Reitor na 
forma da Legislação vigente. 

Parágrafo único -—— O Diretor da Divisão de 
Contabilidade será substituído, nas suas ausêncais 
e impedimentos, por servidor administrativo, obe— 

decido o critério dêste artigo. 

Art. 23º — Compete ao Diretor da Divisão de 
Contabilidade: 

1) Dirigir todos os serviços a cargo da Di— 

visão de Contabilidade; 
2) Coordenar e fiscalizar as atividades das 

diversas seções da Divisão; 
3) Propor ao Superintendente os servidores a 

serem designados para as funções da chefia das Se- 

ções ou seus auxiliares diretos; 
4) Orientar o expediente da Divisão; 
5) Dar parecer sôbre assuntos ligados às ati- 

vidades da Divisão; 
6) Encaminhar ao Superintendente os estu- 

dos, relatórios, pareceres ou outros trabalhºs ela- 

borados pelas Seções; 
7) Fornecer elementos necessários a_elabora- 

ção do relatório anual da Superlntendenma Geral. 

Art. 24° — A Seção de Contabilidade Finan- 

ceira compete: 

1) Contabilizar o orçamento geral da Univer- 
sidade depois de sua publicação; 

2) Contabilizar tôdas as fôlhas de pagamen- 
to do pessoal pagas pela Universidade; 

3) Escrituração contabil de tôda a receita e 

despesa orçamentária e extra-orçamentária; 
4) Organizar os quadros e balanços anuais 

da Universidade a serem apresentados ao Conselho 
de Curadores e remetidos ao Ministério da Educa- 
ção e Cultura. 

5) Rever, para compilação, os balanços anuais 
das Unidades Universitárias, organizados pelas res— 

pectivas C-ontadorias Seccionais, a serem apresen- 
tados ao Conselho de Curadores, quando implan— 
tadas; 

6) Fornecer balancetes mensais de Receita 
e Despesa. 

_ 

Art. 259 »— A0 Chefe da Seção» de Contabilida- 
de Financeira designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetºs à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 260 -- A Seção de Contabilidade Patrimo— 
nial compete: 

1) Registro contábil de todo Ativo e Passivo 
da Universidade; 

2) Organizar os balancetes mensais do Pa- 
trimônio; 

3) Apresentar o balanço anual da situação 
patrimonial à Seção de Contabilidade Financeira 
para incorporação ao balanço geral.

~



Art. 27° —- Ao Chefe da Seção de Contabili- 
dade Patrimonial designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar tódos os serviços da 
Seção, 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção, 
3) Apresentar elementos para o relatório anual 

da Divisão. 

Art. 28° — A Seção Financeira de Proventos 
compete: 

1) Processar fôlhas de pagamento de pessoal 
à vista dos boletins de frequência; 

2) Manter em dia a ficha financeira indivi- 
dual de cada servidor da Universidade; 

3) Registrar t6das as alterações em relação 
a vencimento ou remuneração dos servidores da 
Universidade; 

4) Manter registro de todos os descontos e 
consignações a serem averbadas nas fôlhas de pa- 
gament-os do pessoal da Universidade; 

5) Remeter, mensalmente, a Seção de Conta— 
bilidade Financeira tôdas as fôlhas do pessoal da 
Universidade, para o competente registro das des- 
pesas; 

6) Registro atualizado do tempo de serviço 
para fins de gôzo automático de direito e de quais- 
quer vantagens. 

Art. 299 — Ao Chefe da Seção Financeira de 
Proventos designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e Fiscalizar todos os serviços" da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 30° —- A Divisão do Material compete" 
atender a todos os serviços de administração, aqui- 
sição e fornecimento de material, nos têrmos- da 
legislação vigente e será constituída das seguintes 
Seções: 

1) Seção de Compras; 
2) Almoxarifado Central; 
3) Seção de Fiscalização; 
4) Seção de Importação. 

Art. 31Ç —— A Divisao do Material será dirigi- 
da por um Diretor nomeado pelo Reitor na forma 
da Legislação vigente. 

Parágrafo único — O Diretor da Divisão .do 
Material será. substituído, nas suas ausências e im- 
pedimentos por servidor administrativo, obedeci- 
do o critério dêste artigo. . 

Art. 32 — Compete ao Diretor daDivisão do 
Material: 

1) Dirigir todos os serviços a cargo da Divi- 
são do Material; 

__ _ 

2) Coordenar e fiscalizar as atividades das 
diversas Seções da Divisão; 

3) Propor ao Superintendente os servidores 
a serem designados para as funções de chefia das 
Seções ou seus auxiliares diretos; 

4) Orientar o expediente da Divisão; 
5) Dar parecer sôbre assuntos ligados às ati- 

vidades da Divisão, 
6) Encaminhar ao Superintendente os estu- ‘ 

dos, relatórios, pareceres ou outros trabalhºs ela- 
borados pelas Seções; 

7) Fornecer elementos necessários à elabora- 
ção do relatório» anual da Superintendência Geral. 

Art. 33° — A Seção de Compras compete: 

1) Realizar as concorrências para aquisição 
do material a ser usado e consumido na UFRJ, 

2) Encaminhar os pedidos de aquisição à Se- 
ção de Execução orçamentária para o resPectivo 
empenho; 

3) Acompanhar o processo de recepção de 
material; 

4) Lavrar contratos para fornecimento de 
material ou prestação de serviços 

Art. 34 — Ao Chefe da Seção de Compras de- 
signado pelo Reitor compete: 

I) Orientar e fiscalizar os serviços da Seção; 
2) Informar sôbre assuntos afetos, à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 35 — Ao Almorarifado Central compete: 

I) Supervisionar os serviços dos Almoxarifa- 
dos Seccionais. ., 

2) Receber todo o material adquirido e dis- 
tribui-lo de aoôrdo com as requisições; , 

3) Escriturar o material recebi-do, distribuído 
e consumido na Reitoria e nas Unidades Universi- 
tárias, em fichas apropriadas; 

4) Propor ao Diretor da Divisão do Material, 
de acôrdo com as disponibilidades orçamentárias,

/ 
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aquisição de material destinados a estoque para 
atendimento imediato das Unidades; 

5) Organizar o mapa do movimento mensal 
de material; 

6) Organizar, à vista dos mapas de movi— 
mento mensal de material das Unidades Universi- 
tárias e da Reitoria, o levantamento do consumo 
mensal de material da Universidade;

. 

7) Levantar o estoque anual do material per- 
mite e de consumo existente no Almoxarifado 
Central.

. 

8) Levantar, à vista dos inventários das Uffi- 
dades Universitárias e da Reitoria, o inventário 
anual geral do material do consumo em estoque 
na Universidade; 

9) Sugerir medidas para efetivação de troca. 
substituição ou venda de material inservível, por- 
ventura em estoque, de acôrdo com entrosamento 
direto com a Divisão do Patrimônio; 

10) Fornecer, mensalmente, à Divisão de 
Contabilidade, os elementos necessários à escritu- 

:ração das transformações realizadas no material, 
em virtude de- consumo, troca ou venda e aqui— 
sição. 

Art. 360— Ao Chefe do Almoxarifado desig- 
nado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção;

.,
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2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 37° —— A Seção de Fiscalização compete: 

1) Verificar o fornecimento do material
. 

adquirido tendo em vista a especialização eo pra- 
zo de entrega proposto, aprovando ou não a sua 
entrega. 

2) Prºpor ao Diretor da Divisão do Material 
a aplicação de penalidades aos fornecedores que 
não tenham cumprido as normas das obrigações 
contratuais . 

, 
_ 

, Art. 38° — Ao Chefe da Seção de Fiscalização 
designado pelo Reitor compete: 

,

. 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção, 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão.. . . , 

" 

Art. 39° — A Seção de Importação compete: 

. --1) Elaborar o cadastro das firmas estrangei- 
raslfornecedoras de material solicitado pelas Uni- 
dades Universitárias; 

2) Manter em dia, junto à CACEX, no Ban- 
co d-o Brasil, os expedientes em andamento para 
importação do material, devidamente autorizado 
pelo Conselho de Curadores; . 

3) Elaborar o cálculo da despesa relativa à 
importação, fazendo a conversão da moeda, de. 
acôrdo com a Bôlsa de Va16res; 

4) Providenciar junto ao despachante oficial 
da Universidade todºs os materiais importados. 

Art. 40° — Ao Chefe da, Seção de Importação 
designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 41° — A Divisão do Patrimônio compete 
todo o registro e levantamento do movimento de 
bens móveis e imóveis da Universidade, títulos e 
direitos adquiridos, bem como legados e donativos 
e será constituída das seguintes Seções: 

1) . Seção de Tomabemnto; 
2) Seção de Cadastro; 
3) Seção de Coordenação. 

Art. 42° — A Divisão de Patrimônio será di— 

rigida por um Diretor nomeado pelo Reitor na for- 
ma da Legislação vigente. 

Parágrafo único —— O diretor da Divisão de 
Patrimônio será substituído, nas suas ausências e 

impedimentos, por servidor administrativo, obede— 
cido o critério dêste artigo.
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Art. 43° — Compete ao Diretor da Divisão de 
Patrimônio: 

1) Dirigir todos os serviços a cargo da Divi- 
são de Patrimônio; 

2) Coordenar e fiscalizar as atividades das 
diversas SEções da Divisão; 

3) Propor ao Superintendente os Servidores - 

a serem designados-para as funções de chefia das 
Seções ou seus auxiliares diretos; 

4) ºrientar o expediente da Divisão; 
5) Dar parecer sôbre assuntos ligadosàs ati- 

vidades da Divisão; 
6) Encaminhar ao Superintendente os estu- 

, 
dos, relatórios, pareceres ou outros trabalhos ela— 

borados pelas Seções; 
7) Fornecer elementos necessários. à elabo- 

ração do relatório anual da Superintendência 
Geral. 

8) O Patrimônio da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro é constituído: 

1) Dos bens móveis e im6veis, instalações, 
títulos e direitos adquiridos da União por trans- 
ferência, incorporação. ou reincorporação;

' 

2) Dos bens e direitos incorporados ou doa- 
dos à Universidade ou a qualquer das Unidades 
Universitárias que a integram; 

3) Dos bens e direitos adquiridos pela Uni- 
versidade; 

4) Dos legados ou donativºs regularmente 
aceitos, com ou sem encargos expressos; 

Art. 44° —'— Os bens e direitos pertencentes à 
Universidade sómente poderão ser utilizados em 
benefício de 

, 

suas finalidades. 

§ 1°) . A Universidade poderá promover 
quaisquer inversões de fundos, tendentes à valo- 
rização patrimonial e à obtenção de rendas, apli— 

cáveis a realização de seus objetivos. 
§ 2°) _A Universidade, com 'os bens disponi- 

veis de seu patrimônio, poderá organizar Funda- 
ções destinadas à exploração econômicas dos mes- 
mos, a fim de promover e subsidiar, com rendimen- 
tos auferidos, programas de desenvolvimento do 
ensino e da pesquisa. 

Art. 45° —— A Seção de Tombamento compete: 

I) Apuração dos bens móveis e imóveis, or- 
ganizar o tombamento dos imóveis pertencentes a 
Universidade; 

2) Fornecer os elementos necessários à efeti— 

vação de doações que se relacionem com bens imó- 
veis destinados a Universidade. 

Art. 46° — Ao Chefe da Seção de Tombamen- 
to designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da divisão. 4 

Art. 47° — A Seção de Cadastro compete: 

1) Organizar o cadastro dos bens móveis e 

imóveis da Universidade;

~
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2) Registrar as baixas de responsabilidades 
dos servidores responsáveis por bens móveis; 

3) Manter atualizado o inventário dos bens 
móveis e imóveis da Universidade; 

4) Relatório anual das atividades da Seção. 

Art. 48° _ Ao Chefe da Seção de Cadastro de- 
signado pelo Reitor compete: 

I) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatório 

anual da Divisão. 

Art. 490 — A Seção de conservação do Patri- 
mônio compete: 

1) Informar ao Diretor do Patrimônio sôbre 
a utilização dos bens móveis e imóveis. prop—Ondº, 
inclusive medidas para melhor aproveitamento 
dês-ses bens. 

2) Providenciar o reparo dos bens móveis, de 
acôrdo com os recursos disponíveis. 

Art. 500 —— Ao Chefe da Seção de Coordenação 
designado pelo Reitor compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 
Seção; 

2) Informar sôbre os assuntos afetos à Seção; 
3) Apresentar elementos para o relatorio 

anual da Divisão. 

Art. 520, — A Divisão de Processamento de 
Dados será constituída das seguintes Seções: 

1) Seção de Codificação; 
2) Seção de Processamento; 
3) Seção de Arquivo e Contrôle dos Dados. 

Art. 53° ———— A Divisão de Processamento de 
Dados será dirigida por um Diretor nomeado pelo 
Reitor na forma da legislação vigente. 

Parágrafo único — O Diretor da Divisão de 
Processamento de Dados será substituído, nas suas 
ausências e impedimentos, por servidor adminis- 
trativo, obedecendo o critério dêste artigo. 

Art. 54° — Compete ao Diretor da Divisão de 

Processamento de Dados: 

1) Dirigir todos os serviços a cargo da Divi— 

são de Processamento de Dados; 
2) Coordenar e fiscalizar as atividades das 

diversas seções da Divisão; 
3) Propor ao Superintendente os servidores a 

serem designados para as funções de Chefia das 
Seções ou seus auxiliares diretos; 

4) Orientar o expediente da Divisão; 
5) Dar parecer sôbre assuntos ligados às ati- 

vidades da Divisão; 
6) Encaminhar ao Superintendente os estu— 

dos, relatórios, pareceres ou outrºs trabalhos ela— 

borados pela Divisão; 
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7) Fornecer elementos necessários à elabo— 
ração do relatório anual da Superintendência 
Geral. 

Art. 559 —— A Seção de Codificação compete: 

1) Codificar os documentos de receita e des- 
pesa efetuadas pela Tesouraria; 

2) Codificar os documentos que deverão fa- 
zer parte de registrºs especiais; 

3) Executar a perfuração e conferência me— 

cânicas dos elementos codificados e conferidos. 
4) Encaminhar à Seção de Processamento os 

dados perfurados para as apurações cabíveis.
' 

Art. 569 —— Ao Chefe da Seção de Codificação 
compete: - 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviçºs da 
Seção; 

2) Informar sôbre os Assuntos afetos a Seção; 
3) Apresentar elementos para o relat6rio 

anual da Divisão. 

Art. 579 — A Seção de Processamento com- 
pete: 

1) Efetuar em máquinas de processamento 
eletromecânico as funções de separação, intercªlª- 
ção, tabulação, reprodução e impressão de dados 
perfurados em cartões 

Art. 589 _ Ao Chefe da Seção de Processa- 
mento compete: 

1) Orientar e fiscalizar todos os serviços da 

Seção, 
2) Informar sôbre os assuntos afetos à Seção; 

3) Apresentar elementos para o relatório 
anual da Divisão. 

Art. 59° + A Seção de Arquivo e Contrôle 
dos Dados compete: 

1) Organizar e manter os arquivos cadastrais 
fixos e m6veis; 

2) Controlar a entrada da documentação a 

ser perfurada e as saídas dos relatórios mecani- 
zados. 

Sessão de 16—12—1969 

Ordem do Dia 

Proc. n. 27.151-69 -— EEFD _ Concessão de bôlsas 
de estudos a professôres peruanos. 

Aprovado o seguinte: 

“Baixar o processo em diligência à unidade 
de origem a fim de que os interessados compro- 
vem sua qualidade de graduados pela Universida- 
de de San Marcos, de Lima, Peru. Se atendida essa 
exigência, expede-se o diploma, Independente do 
Convênio Cultural Brasil-Peru. 

Em caso contrário, oficiar ao Ministério das 
Relações Exteriores, transmitindo a solicitação de/ 
sua Excelência o Embaixador do Peru, para que 
se regularize “A Posteriore” a situação dos interes— 
sados como bolsistas”.
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Alcimides Brito —— Cozinheiro 8 — 2—3 a 31-3-70; 
Jara Rodrigues .— Copeira 4 —— 2-3 a 31—3-70; 
Elias de Freitas -— Cozinheiro 5 — 2-3 a 31-3-70; 
Yara de Paula Rodrigues — Copeira 4 —- 2-3 a 
31-3—70; Maria Alice de Jesus —— Copeira 4 — 2—3 

a 31-3-70; Marina da Cunha Dias —— Nutricionista 
20 —-- 2-3 a 31-3-70; Nelson Pereira — Trabalhador 
1 — 2-3 a 31-3-70; Maria da C. Costa Amancio -— 

Esc. Datilógrafo 7 — 2-3 a 31-3-70; Jurema Nas— 
cimento — Copeira 4 — 2—3 a 31—3—70; Vilma da 
Costa Cunha — Copeiro 4 —— 2-3 a 31-3-70; Aurea 
Luiza dos Santos Ribeiro -—- Cozinheiro 8 — 2-3 
a 31-3-70; Josefa Maria Andrade — Copeiro 6 — 
2-3 a 31-3-70; Carlinda Celestina Leão —- Copeiro 4 
-—— 2-3 a 31-3-70; Ester de Carvalho Laranja — 
Copeiro 4 -— 2-3 a 31-3—70; Maria Angélica Ma- 
chado — Cozinheiro 5 — 2,3 a 31-3-70; Estela Pe- 
reira de Andrade — Fiscal Rest. 8 — 2-3 a . . .. 
31-3—70; Geneth dos Santos Barbosa — Copeiro 4 
-— 2-3 a 31-3—70; Irene da Costa Nogueira — Co- 
peiro 4 —-— 2-3 a 31-3-70; Maria Luzia da Silva — 
Cozinheiro 5 —— 2-3 a 31-3-70; Maria Sebastiana 
Corrêa -— Copeiro 4 —- 2-3 a 31-3-70; Zenith Silva 
—— Copeiro 6 — 2-3 a 31-3-70; Zita Sampaio de Al- 
meida —— Cozinheiro 5 — 2-3 a 31-3-70; J osé David 
da Silva — Cozinheiro 8 — 2-3 a 31-3-70; Otacilio 
Alves Barcellos — Servente 5 —— 2—3 a 31-3-70; 
João Araujo — Garçon 5 — 2-3 a 31-3-70; Ana 
Maria Ferreira Nunes — Copeiro 4 — 2-3 a 31-3—70; 
Julieta Caetano Braga —— Copeira 6 —- 2-3 a . 
31-3-70; Severina Ferreira Brandão —— Cozinheiro 
8'— 2-3 a 31-3-70; Neuza Ignês dos Santos — Co- 
zinheiro '8 —— 2-3 a 31-3-70; Percilia de Almeida 
-— Copeiro 6 — 2-3 a 31-3-70; João Sebastião das 
Dores 4 —— Trabalhador 1 — 2—3 a 31-3-70; Miguel 

_ 

Carolino de Carvalho — Servente 5 — 2-3 a . .. 
31-3-70; Matilde Campos Corrêa — Cozinheiro 5 

_ 
— 1-4 a 30-4-70; Dagmara Maria da Silva — Co- 
peiro 4 —- 1-4 a 30—4—70; Maria da C. Alvarenga 
Primo — Cozinheiro 5 — 1-4 a 30-4-70; Maria 
J osé Dias —- Copeiro 6 — 1-4 a 30-4-70; Sebastião 
Mathias da Rocha — Datilógrafo 7 — 2-5 a . . .. 
30-5-70; Maria José dos Santos —-— Copeiro 4 — 
2-5 a 31-5-70; Leonor dos Anjos ——- Esc. Datilógra— 
fo 7 —— 2-5 a 31-5-70; Matilde Leopoldo dos Santos 
—- Cozinheiro 8 —— 2-5 a 31-5-70; Maria Vicencia 
Moreira — Copeiro 6 —— 2-5 a 31-5-70; Zulema Car- 
doso Cazuca —— Copeiro 4 ——— 1-6 a 30-6-70; Jose— 

nice Esther Borges Pereira —— Cozinheira 5 — 1-6 

a 30-6-70; Constança Muniz da Silva — Copeiro 6 
—— 1-6 a 30-6-70; Palmira Pereira de Lima —- Co- 
zinheiro 5 — 1-6 a 30-6-70; Maria Lúcia Pelosi — 
Nutricionista 20 — 1—7 a 30-7-70; Hilda Eugênia da 
Silva — Copeiro 6 — 1—7 a 30-7-70; Mário Lefundes 
Borges — Esc. Datilógrafa 7 — 1-7 a 30-7-70; 
Raimunda Tomazia de Freitas — Copeiro 4 — 
1—7 a 30—7—70; Avelina Cardoso de Oliveira — Co- 
peiro 4 —— 1-7 a 30-7-70; J osefa Corrêa da Silva -— 

Copeiro 6 — 1—7 a 30-7-70; Odete da Silva Menezes 
— Copeiro 4 —— 1—7 a 30-7-70; Leonor Conceição 
Lima — Copeiro 4 — 1—8 a 30-8-70; Zulmira Mon— 
teiro Ferreira — Cozinheiro 5 — 1—7 a 30-7-70; 
Lidia Meirelles da Silva — Cozinheiro 5 —— 1-7 a 
a 30—7-70; Ivanete de Barros Gabriel — Copeiro 4 
— 1-8 a 30-8-70; Senegundes Pio da Trindade —— 

Cozinheiro 8 — 1—8 a 30-8-70; Ercilia Araujo dos 
. Santos —-— Cozinheiro 8 -— 1-9 a 30-9-70; Noemia 

, Sergio Ignácio — Cozinheiro 8 — 1-9 a 30-9-70;
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Silvia Espirito Santa —- Copeiro 4 —- 1-9 a 30-9-70; 
Elvira Maria Machado — Copeiro 6 — 1—9 a . 

30-9—70; Nelson de Souza —— Cozinheiro 5 — 1-9 a 
30-9-70; Maria Geralda Evaristo — Cozinheiro 8 
1—10 a 30—10-70; Clarice da Paixão —— Cozinheiro 8 
—— 1-10 a 30-10-70; Geralda Clementina dos Santos 
— Copeiro 6 —- 1-10 a 30—10-70; América Couto 
Gomes — Copeiro 4 — 1-10 a 30-10-70; Maria Z. 
da Cruz Tinoco — Copeira 4 — 1-12 a 30—12-70; 
Severino da Luz — Esc. Datilógrafo 7 — 1-12 a 
30—12—70; Aldair de Souza Godinho — Copeira 4 
—— 1—12 a 30-12-70; Sônia Moreira Alves de Souza 4 
—— Nutricionista 20 —- 1-12 a 30-12-70; Zilda Gon— 
çalves de Paula —- Copeiro 6 —— 1-12 a 30-12-70; 
Irene Pinheiro da Cruz -—— Cozinheiro 5 — 1-12 a 
30-12-70; América Douto Gomes — Copeira 4 —— 

1-11 a 30-11-70; Fidelina da Silva — Cozinheiro 
8 — 1-11 a 30-11—70; Irtes Faria de Sá — Copeiro 4 
—— 1-11 a 30—11-70; Nelina Ricarda da Silva —— Co- 
peiro 6 — 1-1 a 30-11-70; Renato Francisco da' Silva 
Cozinheiro 8 — 1-11 a 30-11-70; Carmen Ramos 
Motta — Copeiro 4 — 1—11 a 30-11-70; Cirene dos 
Santos Silva —- Cozinheiro 5 — 1—11 a 30-11-70; 
Helena Moraes de Souza —-- Copeiro 6 —— 1-11 a 
30-11-70; Maria Madalena da S. Braga — Copeiro 
4 — 1-11 a 30-11-70; Berta Carolina dos Santos —— 

Copeira 6 —— 1-11 a 30-11-70; N eusa Clementina da 
Silva — Copeiro 6 —- 1-11 a 30-11-70; Eliza Inês 
Teixeira — Escriturário 8 — 1-11 a 30—11-70; Mar- 
lene Rocha de Oliveira -— Correntista 7 — 1-11 a 
30-11-70; Maria Izabel do Nascimento —— Copeira 
4 —— 1-11 a 30-11-70; Terezinha Pereira da Silva 
— Correntista 7 — 1-11 a 30-11-70; Laudelina de 
Oliveira Nascimento —— Copeiro 6 —-— 1—11 a . . .. 
30-11-70; Virginia Lopes Muniz ——- Copeira 6 -—- 

1-11 a 30—11-70; Nair Corrêa Rosa — Copeira 6 —— 

1—11 a 30-11-70; Izebel Guedes de Albuquerque 4 — 
Copeiro 6 — 1-11 a 30-11-70; Odete Santan da 
Silva — Cozinheiro 8 — 1-11 a 30-11-70; Ana Go- 
dinho Martins —— Cozinheiro 5 — 1-11 a 30-11-70; 
Dulcinéa Portela Vieira —- Trabalhador 1 — 1-11 
a 30-11-70; Nilza Gil de Almeida — Copeiro 6 — 
1-11 a 30-11-70; Palmira Serzedello Coelho — Co— 

zinheiro 5 — 1-11 a 30-11-70; Oscar P. de Oliveira 
—— Trabalhador 1 — 1-11 a 30-11-70; Maria Beatriz 
de Mattos —- Copeiro 4 —— 1—11 a 30-11-70; Alzira 
Joaquina Serafim — Cozinheiro 5 —— 1—12 a . . .. 
30—12-70; Darléa da Silva -—- Cozinheiro 5 — 1-12 a 
30-12-70; Otilia dos S. Jerônimo —— Copeira 4 — 
1-12 a 30-12-70; Honorina Soares da Costa — Cor- 
rentista 7 —— 1-12 a 30-12-70; Maria Corréa — Co- 
peiro 6 — 1-12 a 30-12-70; Maria dos Santos Freire 
—— Cozinheiro 8 —— 1-12 a 30-12-70; Mathilde Halle 
da Silva -—— Cozinheiro 5 — 1-12 a 30-12-70; Jorge 
Ribeiro Neves — Esc. Datilógrafo 7 — 1—12 a 
30-12—70; João Marcelino dos Santos — Cozinheiro 
8 —— 1—12 a 30-12-70; Josefa Araujo de Almeida —— 

Cozinheiro 8 —— 1—12 a 30-12-70; Carlos Silva 
Santos — Cozinheiro 8 — 1—12 a 30-12-70; Genezia 
Gonçalves da Cruz — Cozinheiro 5 — 1—12 a . . .. 
30-12-70; Alzira Cotinhola de Souza —— Copeiro 4 
—- 1-12 a 30-12-70; Jader Teixeira Pinta — Co- 
peiro 4 — 1-12 a 30-12-70; Gilberto Mattos Faria - Nutricionista 20 — 2—3 a 31—3-70; Eduardo Gar- 
cia Filho — Copeiro 6 — 2-3 a 31-3-70; José de 
Souza Santana —— Of. Administração 12 — 2-1, a 
31-1-70 — Homologa as férias. Em, 9-1-70.
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UNIDADES UNIVERSITÁRIAS 

FACULDADE DE MEDICINA 

Proc. n. 25.551-69 — Horário Semanal de Trabalho 
do Instrutor de Ensino Aloysio Pacheco Argollo 
Nobre — Local de Trabalho — Cátedra de Der- 
matologia da U.F.R.J . Fac. de Medicina —-— Ho— 
rário — 2.a a 6.31 8 às 12:30 — Total 22:30 horas 
semanais. 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 

O Diretor da Escola de Educação Física e Des— 
portos da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
usando de suas atribuições. 

Proc. n. 8-70 — Portaria n. 29 de 29-12-1969
' 

Resolve elogiar a Sra. Rosa Simão Vinhosa, 
Escriturário AF—202.10'—B, pela competência res— 
ponsabilidade e dedicação no exercício da função 
de Chefe de Pessoal desta Escola. 

INSTITUTO DE GEOCIÉNCIAS 

Apostila Lavrada 

Proc. n. 18.291—68 — A Portaria n. 265 de 14-4-1964, 
referente a Neuza Amazonas Coelho Barroso, do 
Instituto de Geociências. 

O servidor a que se refere a presente porta- 
ria, passa a ser enquadrado no cargo de Professor 
Adjunto EC-502-22, pela Lei n. 4.881-A-65, de . . 

6—12—65. (Estatuto do Magistério Superior), pu— 
blicado no D.O. de 10—12—1965. 

INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

O Diretor “Pro-Tempore” do Instituto "de Psi- 
cologia, da Universidade Federal do Rio devJane-iro, 
no uso» de suas atribuições. 

Proc. n. 86-70 — Portaria n. 30 de 26-12-1969 

Resolve tornar sem efeito a Portaria 'n. 25, 
de 19 de novembro de 1969, em que designou a 
Professôra Maria Helena da Silva Novais para 
constituir a Banca Examinadora de Francês, do 
Concurso de Habilitação de 1970, juntamente com 
as Professôras Eva Nick e Marion Merlone dos 
Santos. 

Proc. n. 86-70 __ Portaria n. 31 de 26-12-1969 

Resolve designar o Professor Elso Arruda pa- 
ta, em substituição a Professôra Maria. Helena da 
Silva Novais, constituir a Banca Examinadora de 
Francês, do Concurso de Habilitação de 1970, em 
companhia das Professôras Eva Nick e Marion 
Merlone dos Santos, sob a presidência daquele que 
fôr escolhido dentre os três, para o exercício desta 
atribuição, com remuneração prevista na Circular 
n. 84, de 5-12-67. 

Proc. n. 86-70 —— Portaria n. 32 'de 26-12-1969 

Resolve tornar sem efeito a Portaria n. 23, 
de 19 dfe'novembro de 1969. que designou a Pro- 
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fessôra Maria Helena da Silva Novaispara' cons— 
tituir a Banca Examinadora de Inglês'do-"Con— 
curso de Habilitação de 1-970, jimtamente- com a 
Professôra Eva Nick. 

Proc. n. 86-70 —- Portaria n. 33 de' 26-12-1969 

Resolve designar a Professôra Marion Merlone 
dos Santos para, em substituição aProfessôraMa- 
ria Helena da Silva Novais,. constituir a Banca 
Examinadora de Inglês, do Concurso de Habili- 
tação de 1970, em companhia dos Professores Elso 
Arruda e Eva Nick, sob. a presidência daquêle ,que 
fôr escolhido dentre os três, para o exercício- desta 
atribuição, com. remuneração prevista na Circular 
n. 84, de 5-12—67. 

Proc. n. 86-70 —- Portaria n. 34 de 26-12-1969 

Resolve designar o Professor Elso Arruda, pa- 
ra, em companhia das Professôras Eva Nick e 
Marion Marlene dos Santos, constituir a Banca 
Examinadora, de Inglês, do Concurso» de Habilita- 
ção de 1970, sob a presidência daquêle que fôr 
escolhido dentre os três, para o exercício desta 
atribuição, com remuneração: prevista na Circular 
n. 84, de' 5-12—67. 

INSTITUTO DE QUIMICA 
Horário Semanal de Trab-aliar do Auxiliar de» Ensino 

Jari Nóbrega Cardoso 

Proc. n. 8.434—69 — Departamento Química Orgâ— 
nica —— Disciplina Química Orgânica 1. 

Horário: 2.as das 14 às 18 hs; 3.as das 14 às. 
18' hs; 4.as das 14 às 18 hs; 5.as das 13 às 15 das, 
16 às 18 hs; 6.as das 13 às 15 hs. 

Total: 18 horas semanais. 

INSTITUTO DE TI'SIOLOGIA E PNEUMOLOGIA 

O Diretor do Instituto de Tisiolo'gia e 
Pneumologia da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, usando “de atribuições de sua Competên- 
cia, “ex-vi” da Portaria n. 1.411, de 14-11-68, pu— 
blicada no D.C. de 29-11—68 e no Boletim da 
U.'F.R.J. n. 47, de 15—11-63 de conformidade 
com 0 Art. 37‘ do Estatuto da Universidade e com- 

binado com o que determina o Art. 12, letra M, 
do Regimento—Interno do I.T.P. 

Proc. n. 231783-69 — Portaria n. 2 de 1—9—1969 

Resolve designar o Dr. Geraldo de Noronha 
Andrade, Auxiliar de Ensino, matrícula Clª-. . .. 
205.547, conta bancária 14-. 001-5., CLT, . Diretor- 
Adjunto do I.T.P. 

NOTICIÁRIO 

Sab—Reitor de Ensino de Graduação e Corpo 
Discente, caem às unidades a seguinte czrealm 

Circular nº" 1 — Em 7-1-70. 

A resolucao conjunta“ dos Conselhos Universi— 
tárioSf' eªd'e Curadores um ea deliberaCãG do
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Conselho Universitário em sessão de 11-9—69 esta— 

as rea zaçao s concursos 
““vestí'fouiares para admissao no ano letivo de 1970.

Y 

No intuito de facilitar a homogeneidade de 
comportamento das Unidades em face dessas nor- 
mas, solicitamos a atenção de V. Excia. para al- 
guns detalhes de execução: 

1) O custeio do Concurso Vestibular terá de 
ser coberto integralmente pelo produto de arreca- 
dação de taxas, cabendo a cada Unidade, para êsse 

fim, a importância correspondente a 80% do total 
arrecadado. 

2) A aplicação dos recursos para custeio do 
Concurso Vestibular será planejado e executado 
pela Unidade, conforme as suas peculiaridades. 

3) Se a porcentagem da arrecadação total, 
creditada à Unidade, "fôr insuficiente para o 
custeio da tarefa, o Diretor pode pleitear refôrço 
dentro dos limites da cota retida pela Universi- 
dade e mediante justificativa documentada do 
pedido de crédito suplementar. 

4“) Cabendo à Unidade custear a realização do 
“Concurso Vestibular, só à sua Direto-ria compe- 
te conceder isenção de taxa, se a julgar merecida 
e se o decréscimo de arrecadação decorrente de 

isenções não comprometer o custeio do concurso. 
5) O Sub—Reitor de Pessoal e Serviços Ge- 

rais já alertou os Srs. Diretores para a impossibi- 
lidade legal de atribuir qualquer remuneração 
especial aos Professores e funcionários em re— 

gime de tempo integral, pela sua participação nos 
trabalhos do Concurso Vestibular. 

Se V. Excia. desejar esclarecimentos adicio- 
nais, solicito-lhe a gentileza de nos encaminhar o 

problema para conveniente apreciação. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 

V. Excia. os meus protestos de estima e consi— 

deração. 

O Superintendente Gem! de Ensino de! «Gra— 

direção e Corpo—' Discente, enviou às Unidades a 
seguinte circular: 

Circular n. 2 —- Em 7-1-1970. 

Sr. Diretor: 

Cabe-me encaminhar a V. Exa., de ordem, 
cópia da Regulamentação do sistema de créditos, 
da frequência e do aproveitamento escolar nos 
cursos de graduação, cujas normas foram apro— 

vadas pelo Conselho de Ensino de Graduação 
desta Universidade em dezembro último. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 

V. Exa., protesto de estima e consideração. 

RWLAMENTAQÃ—O DO SISTEMA DE CRÉ- 
'D'IªTos, DA FREQUENCIA E DO APROVEIEA— 

MENTO ESCOLAR NOS CURSOS DE 
GRADUAQÁO 

NORMAS APROVADAS PELO CONSELHO DE 
ENSINO DE GRADUAÇÃO DA U.F.‘R.J. 

DEZEMBRO —— 1969 
' 

1 — Crédito é uma unidade de trabalho es- 
colar em curso ou matéria, que se confeie ao es- 
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tudante que preencha os requisitos fixados pela 
instituição . 

'O crédito relaciona-se ao número de horas 
dispendidas por semana, em um período, com as 

atividades didáticas de uma disciplina. Para os 

diversos tipos de atividades escolares são adota— 

dos critérios definidos na atribuição dos créditos. 

a) A uma aula teórica de 50 minutos por se- 

mana durante um periodo corresponde um cré- 
dito hora. 

' 

b) A duas horas de atividades práticas, tra— 

balhos de laboratório, ou seminário, por semana 
durante um período correspondente um crédito 

' hora.. 
. c) A três horas de atividades clinicas (tra- 

balho junto a pacientes) por semana durante um 
periodo corresponde um crédito hora. 

2 -—— Nas Unidades em que, para aplicação de 

ensino integrado ou por necessidade de organi- 
zação curricular, certas disciplinas são lecionadas 
de maneira intensiva e o ensino da matéria ter- 
mina em meio (1/2) período, sendo, portanto a 

atividade didática semanal dada em dôbro. 
3) Do plano de curso de cada disciplina cons- 

tará a indicação dos créditos e o modo de sua ob- 

tenção. 
4) As matérias que foram lecionadas em 

mais de um periodo serão desdobradas em dis- 
ciplinas, numeradas de acôrdo com o número de 

períodos despendidos. 
5) A inscrição será feita em disciplina e por 

período. 

a) O estudante pode pedir a suspensão da 

inscrição em disciplinas, desde que não tenha 
ultrapassado um terço (1/3) do periodo. 

6 —— Não .é permitida .a inscrição em disci— 

plina cujc—s pré-requisitos não tenham sido aten- 
didos pelo aluno. 

7 —— A habitação é por disciplina. 
8 — A frequência minima obrigatória é de 

75% do tempo total planejado para instrução em 
qualquer disciplina. A margem de 25% é pre- 
vista para acomodar qualquer ausência inevitá— 
vel devida a causas consideradas relevantes 

9 — Em casos de doença pessoal grave, con- 
firmada por atestado médico, passível de verifi- 
ficação pericial, que mantenha o aluno afastado 
por tempo superior a 35% do tempo total da dis- 
ciplina, poderá ser—lhe permitido perfazer os 10% 
da frequência através de trabalhos sistemáticos. 

10 — A nota atribuida a um aluno em cada 
disciplina é determinada pelos resultados combi- 
nados de exames e trabalhos em classes ou labo— 

ratórios, não sendo necessariamente a média dês— 

ses resultados. 
11 -— Adotar-se-á, em tôdas as Unidades, um 

único sistema de avaliação do aprendizado. 

Serão conferidas as seguintes notas: 

A B, C, D, e R. ”Tais notas definem-se da se— 

guinte maneira: 
“A” Este grau é inconE—undivelmente um re— 

conhecimento de superioridade. Ele representa
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muito mais do que mera competência em realizar 
suas obrigações. Há um “fator extra” envolvido: 
o aluno “A” não realiza apenas aquilo que se es- 
pera dêle, mas vai além; êle usa iniciativa; não 
necessita de estímulo. Seu trabalho é superior 
em todos os tipos de testes, em trabalho de classe, 
e fora das aulas. Seu trabalho representa um es— 

pírito verdadeiro de curiosidade e de criação. “B” Éste grau indica “um alto nível de reali— 
zação. Representa menos originalidade, menor 
profundidade de análise do que o “A”; no entan- 
to, as três qualidades podem estar presentes. O 
aluno “B” é superior do que a média em todos os 
tipos de exames, está sempre preparado para as 
aulas, geralmente vai bem nos trabalhos de clas— 
se e fora dela. E o que se espera do estudante. “C” Éste grau representa a realização da mé— 
dia dos estudantes. O aluno realiza o que foi pe- 
dido, e às vêzes mais, ou um pouco menos Ele só 
produz quando estimulado. Suas notas em todos 
os tipos de testes são sempre de nivel médio; êle 
é lento para aprender conceitos. Realiza seus 
exercícios, mas frequentemente êstes necessitam 
de correção. Há faltas de espírito inquiridor e, 
quando êle surge, raramente é continuado pelo 
estudante, por iniciativa própria. “D” Éste grau é o mínimo. para aprovação, 
Como efeito, êle significa que (1) o e"tudante fêz 
o possível mas falta—lhe habilidade para ser me- 
lhor sucedido, ou (2) o estudante, se bem que ca- 
paz, não se aplicou o bastante. 

Seu trabalho é indiferente, sua atitude po- 
bre, seus hábitos, de estudos falhos. Ele não res- 
ponde aos conselhos frequentes que são dados du- 
rante o periodo. Um “D” indica também que, na 

HIPÓTESES 
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opinião do professor, o aluno correrá um grande 
risco em se inscrever em cursos mais avançados 
naquela área de ensino. O estudante “D” está 
abaixo da média em todos os tipos de exames, tem 
dificuldades em completar 0-3 exercícios exigidos 
e realizar trabalhos escritos ou orais. 

“R” Éste grau indica que o estudante não 
conseguiu os objetivos minimos esperados e, por 
isso, deve repetir a disciplina antes de passar 
para o próximo nível. 

Para efeito de média final e classificação e, 
para facilitar os cálculos em certos tipos de exa- 
mes, poderão ser atribuídos os seguintes valôres 
às letras: 

A=t4,B=3,C=2,D=l,R::O 
12 —— O têrmo “Incompleto" será limitado ao 

trabalho satisfatória que não estiver completo; 
êste têrmo não será usado para significar traba— 
lho de qualidade inferior. O grau “I” (incomple- 
to) só poderá ser dado quando a parte já comple- 
tada pelo aluno fôr de qualidade suficiente para 
aprovação. 

13 —— O estudante pode remover um “incom- 
pleto” dentro do prazo e época determinados pela 
disciplina. Caso o trabalho não seja terminado 
dentro do tempo estabelecido, o grau “1” (incom— 
pleto) será modificado para “R” (reprovado). 

14 — O aluno não pode inscrever-se em dis- 
ciplina de pre-requisitos, sem que renova o grau 
“Incompleto”. 

15 — A jubilação do aluno será feita nos têr- 
mos da lei. 

(PERÍODO DE 15] SEMANAS) 

I 

Laboratório Total de Total de 
D i s c i p 1 i n a s Teórica Seminário Créditos 

] 
Carga 

Clínica Hora 
] 

Horária 

HISTOLOGIA .................................. 2 item 1—a 3 item 1-b 5 120 ANATOMIA ..................................... 
] 

3 3 
] 6 

] 
135 

INTRODUÇÃO A FISICA ............. . ......... 
] 

1 1 2 
] 

45 
CÁLCULOS ..................................... 

] 
3 

' 
0 3 

] 45 
MODELAGEM .................................. 

] 
0 

] 
2 2 

] 
60 MEDICINA INTERNA I ....... " .................. 

] 
1 3 item 1-c 4 

] 
150 

CIRURGIA ORAL II ............................. 
] 

1 1/2 item 1—c 
] 1 1/2 

] 
37 1/2 INTROD. A ECONOMIA ........................ 

] 
4 

] 
0 ] 4 

] 
60 

MICROBIOLOGIA E E N Z I M O L O G I A IN- 
] ] 

]
] 

DUSTRIAL ................................... 
] 

3 ] O ] 3 
] 

45
] 

] _ 
] 

_ 
] __ 

] 
__ TOTAL ................................... ] 

] 
] 301/2] 697 1/2 

] ] ] 

Como calcular o número de créditos hora e a carga horária de uma disciplina: 
Exemplo: 
Anatomia —-— 3 horas de aula teórica por semana no período 

6 horas de aula prática por Semana no período 
3 créditos 
3 créditos 

Total de horas semanais — 9 Total de Créditos hora = 6 
A carga horária total da disciplina no período é encontrada multiplicando—se o número de horas se- 

manais pelo número de semanas do período. Assim teríamos: 
9 x 15 = 135 horas. a"
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Macedo, Professor Assistente — Averbado para 
fins de título: 

Certificado de Curso de Pós—Graduação 
“Termodinâmica e Mecânica Estatística” do Cen— 
tro Brasileiro de Pesquisa Fisica —— Rio de Ja— 

neiro, em 1962; 
Certificado do Curso de Formação “Calor 

e Acústica” do Centro Brasileiro de Pesquisa Fí— 
sicas ——- Rio de Janeiro, no período de agôsto a 
outubro de 1957; Certidão do Curso de “Métodos 
Matemáticos da Física —— I”, de Pós—Graduação 
do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas expe— 
dido em 11-10—66; 

Certidão de aulas proferidas na Escola Na- 
cional de Quimica para o Curso de Especialização 
sobre“1\/Iatemé.tica, para Engenharia Química”, 
no periodo de 15 de abril a 25 de novembro de 
1961; 

Proc. n. 1.898-69 —— Almir Morse Morrissy, Auxi- 
liar de Ensino — Averbado para fins de título: 
Certidão de exercício do cargo de Professor 
de Geometria Analítica, Cálculo Diferencial e In— 
tegral e Nomografia da Escola Naval, durante o 
periodo de 7 de maio de 1951 a 12 de setembro 
de 1966. 

Proc. n. 2.024-69 —— Mauricio Matos Peixoto, Pro— 
fessor Titular — Averbado para todos os fins, 
na forma dos artigos 80, 116 e 146 da Lei n. 1.711—52 
e artigo 7. do Dec. n. 31.922—52. 

ÍNSTITUTO DE MlCROBIOLÚGiA 

Férias 

Proc. n. 928-70 —— João Ciribelli Guimarães — Che- 
fe da Divisão de Vírus 5—F, por absoluta neces— 
sidade de serviço as férias referentes ao exercício 
de 1969 foram transferidas para 1—7-70 e não co- 
mo constou da escala enviada para publicação. 

Proc. n. 928—70 — Siena Andreotti, Chefe de Seção 
12-F, por absoluta necessidade de serviço, as fé- 
rias referentes ao exercício de 1969 foram trans— 
feridas para 4—5—70 e não como constou da escala 
enviada para publicação. 

Proc. n. 928-70 — Terezinha Gomes Ribeiro, Labo- 
ratorista nível 8, por absoluta necessidade de ser- 
viço, as férias referentes ao exercício de 1969 
foram transferidas para 1-4-70 e não como cons- 
tou da escala enviada para publicação. 

li—lZTíTUTC) DE PUEãlCULTURA 

Averbação- 

Proc. n. 78-69 -— Raimundo Martins, Serviçal, GL— 
102.6B, da P.E. do Q.U.P. da UFRJ. Tempo 
de Serviço expedido pelo Ministério da Guerra 
(período de 7-6—55 a 6—6—56) — prestado ao Exér- 
cito. O referido tempo de serviço só é computá- 
vel para efeito de aposentadoria, na forma do 
item I do artigo 80 da Lei n. 1.711-52. 

”Proc. n. 80-69 Anacleta dos Reis Cardoso, Aux. 
de Enfermagem, P-1.702.13, da P.P. do Q.U.P.

~ 

, ..,.4444—4—4) "'—...,,«Vu,—, 
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da UFRJ . —— Tempo de serviço expedido pela 
Escola Ana Néri da UFRJ; como aluna remune— 
raaa (período de 1—3-46 & 31-3—47). 0 referido 
tempo de serviço é computável para efeito de 
aposentadoria nos têrmos do art. 80, item III da 
Lei n. 1.711-52 e item 1 do art. 7 do Dec. n. .. 
313391412 (gratificação qiiinqiienal). 

Cenouras—ão de Gratificação Qiitnqúenal 
De 30% (trinta por cento) 

Proc. n. 21.889—67 —— Durvalina de Assis, Enfer— 
meira Auxiliar, P-1.706.8, a partir de 21-11-69. 

De 253-2 (Vinte e cinco por cento) 

Proc. n. 1-70 —— Dejanira Pereira Ramos, Labora- 
torista, lª'-1.602.913, a partir de 24-5-69. 

De 15h (quinze por cento) 

Proc. 11. 79-59 — Georgette Guimarães Oliveira, 
Enfermeira Auxiliar, P—1.706.8, a partir de 
9—12-69. 

De 10% (dez por cento) 

Proc. n. 23.176—67 — Maria de Lourdes de Abreu de 
Barros, Auxiliar de Portaria, GL-303.7A, a par— 
tir de 1-1-70. 

Salário-Familia 

Proc. n. 21.384—63 — Hercilia Indio de Canvalho, 
Datilógrafo, AF-503.7A, para seu dependente 
Sergio de Carvalho Conde (tutelado), concessão 
a partir de dezembro—1969. 

Cancelamento 

Proc. n. 119-68 —— Terezinha Soares de Lucena, En- 
fermcãra —— Auxiliar, regido pela C.L.T., de seu 
dependente Zilvete Soares de Lucena (filha) a 
partir de Outubro—69. 

Abono de Faltas, Licenças e Cancelamento de 
Penalidade 

Proc. n. 2.545-70 —- Durvalina de Assis, Enfermei- 
ra-Auxiliar, P-1.706.8, matricula n. 1.217.397 da 
P.P. do Q.U.P. da U.F.R.J.: 

II — Nos termos da Lei n. 2.839, de 2-8—56 
(D.O. de 3) regulamentada pelo Decreto 40.000 
de 17-9-56 (D.O. de 25) Abonem-se 4 dias de 
licença: Período de 1—6 a 4655 —— art. 98. 

Apostila á Portaria 

Proc. n. 9.660—59 —— Benedito Santos Araújo —— Por— 
taria n. 782-67. “Declara que o servidor a quem 
se refere a presente Portaria passou a integrar 
no cargo de Professor Assistente, EC-503.20 a 
Parte Permanente do Quadro Único de Pessoal, 
aprovado pelo Decreto n. 60.455, de 13-3—67 pu— 
blicado no DO. de 20-4—1967 e não como constou 
da apostila publicada no. Boletim UFRJ. 11. 19, 
de 10-5-68.



MUSEU HÁCiQr-ãât 

*O Diretor do Museu Nacional, em cumpri- 
- mento do que foi deliberado pela Egrégia Con— 

- gregação, em sua 639a “sessão. 

Proc.. n. 2.283—70 "— Portaria n. 4 de 14-1-1970 

Resolve designar“ os Professôres Carlos de 
Paula Couto, Cândido Simões Ferreira, Maria 
Martha Barbosa, Walter da Silva Curvello e 

Fausto Luiz de Souza Cunha, todos do Quadro 
Único dePessoal da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, para constituírem a Comissão que 
estudará, com o Conselho de Pesquisas e Ensino 
para Graduados, a Pós—Graduação do Museu Na— 

cional, na área da Geologia s.1. 

Proc. n. 2.281-70 — Portaria n. 5 de 14-1-1970 

Resolve designar os Professôres Luiz de Cas— 

tro Faria, Walter da Silva Curvello, Dalcy de 
Oliveira Albuquerque, Leda Dau e o Técnico de 
Educação Renato Joaquim de Lima, todos do 
Quadro Único de Pessoal da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, para'sob a presidência do pri- 
meiro, constituírem o Grupo de Trabalho que 
apresentará", dentro de 48 (quarenta e oito) h'o— 

ras sugestões quanto ao regime ' 

e duração de 
trabalho do pessoal docente de nível superior e 

à sua remuneração. 

O Diretor do Museu Nacional, usando das 
atribuições que lhe confere. a letra “g”, do artigo 

. 92, do—Regimentolnterno, aprovado pelo Conse- 
- 

: lho Universitário davUniversidade Federal do Rio 
de Janeiro, em 4 maio de 1958. 

Proc. n. 2.711—70 — Portaria n. 6 de 20-1-1970 

"Resolve designar Renato Joaquim de Lima, 
"ªbcupante do cargo de Técnico de Educação nível 

21-13, do“- Quadro "Único de Pessoal da Universi— 
dade Federal do Rio de Janeiro, para, sem pre- 
juízo de suas atuais atribuições, e sem ônus para 
a- Universidade, Assessor do Diretor do Museu 
Nacional. - 

abafa. 25709-70 _“ Portaria n. 7 de 20-1-1970 

, Resolve designar a Prof.ª Maria da Concei- 
_, ção de Moraes Coutinho, ocupante do cargo de 

Professor Titular EC. 501. (Especial) do Quadro 
Único de Pessoal da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, para, sem prejuízo de suas atuais 
atribuições, e sem _ônus para a Universidade, As- 
sessor do Diretor' do Museu Nacional. 

Proc, n,. 2.705—70 —— Portaria n. 8 de 20-1-1970 

,Re501ve designar Luiz Barbosa, ocupante do 
:. cargo —de- Armazenista código AF—102.8—A, da 

. Parte, Permanente do Quadro Único de Pessoal 
_da Universidade Federal do Rio de Janeiro, paia 

A.,,_1esponlder pelo. expediente do almoxarifado do- 

Museu Nacional 
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NOHCIÁ Riº 

Circular n . 

O Sub-Reitor de Patrimônio e Finanças, en— 

viou às Unidades a seguinte circular: 

9-70 — Em, 23-1—70. 

Senhor Diretor 

Solicito a V. Exa. a gentileza de suas pLOVl— 

ciências no sentido de fornecer, com a possível 
urgência, os elementos abaixo indicadcs, a fim de 

se abreviar, nesta área, o processamento dos pa- 

gamentos relacionados com o Concurso de Habili- 
tação (E xame Vestibular para 1970): 

a) relação 3,:tral dos candidatos inscritos; 
b) indicação da ari ecadaçãc total; 
e) lista nominativa dos isentos da taxa de ins- 

crição. 

Encareço, ainda, que tais dados sejam entre- 
pues diretamente na Superintendência do SR-3. 

Sirvo-me do ensêjo para apresentar a Vossa 

Excelência, meus protestos de alta estima e dis— 

tinta consideração. 

Circular n. 10 —— 29 de 1 de 1070 

O Sub—Reitor de Ensino de Graduação e Cor- 
pc Discente, enviou às Unidades a seguinte cir- 
cular. 

Senhor Diretor: 

Em aditamento à Circular n. 5, de 12 de ja- 
neiio de 1970, a qual preconiza a adoção do Sis— 

tema de Crê litos na atividade universitária, le— 

vamos ao conhecimento de V Exhia.7 através 
dêste, correções introduzidas no text o enviado 
anteriormente, que apiesentava errcs de publi— 

cação. 

Aproveitamos, outrossim, a oportunidade 
para reafirmar a V Excia, caso. julgue neces- 
sz'z'rio, que esta Área dispõe de assessoramento 
capacitado a colaborar com a sua Unidade na im- 
plantação da Reforma. 

Sugerimos, para melhor encaminhamento dos 

trabalhos, a adoção do seguinte roteiro: 

a) Reestruturação do Curso 
b) Reestruturação do Currículo 
c) Carga hora/aluno 
d) Duração do Curso por Disciplina 
e) Definição dos requisitos e pré—requisitos 

f) Uniformidade na verificação do rendimento 
escolar. 

O ano de 1970 é decisivo para a Universidade, 
e sómente com a colaboração de V. Excia. no 
que se refere a sugestão apresentadas, após a va- 
lidade da experiência, é que poderemos ievei 03 

trabalhos, para, posteriormente, adotarmos Nor.- 
mas definitivas sôbre a matéria.
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Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa 
Excelência, os protestos de .estima e consideração. 

Iiegulamerªção d_g_ªst_e_7_na de Crédito ___dª Freqjiên— 
cia e do Aproveitamento Escolar nos Cursoç de 

Graduação 

Normas Aprovadas pelo Conselho de Ensino de 
Graduação da U.F.R..J. 

DEZEMBRO —— 1969 

1 — Crédito é uma unidade de trabalho es- 
colar em curso ou matéria, que se confere ao es— 

tudante que preencha os requisitos fixados pela 
instituição . 

O crédito relaciona-se ao número de horas 
dispendidas por semana, em um período, com as 
atividades didáticas de uma disciplina. Para os 
diversos tipos de atividades escolares são ado— 
tados critérios definidos na atribuição dos cré- 
ditos. 

a) A uma aula teórica de 50 minutos por se- 
mana durante um período corresponde um cré- 
dito hora. 

b) A duas horas de atividades práticas, tra- 
balhos de laboratório, ou seminário, por semana 
durante um período correspondente um crédito 
hcra. 

c) A três horas de atividades clínicas (tra— 
balho junto a pacientes) por semana durante um 
período correspondente um crédito hora. 

2) Nas Unidades em que, para aplicação de 
ensino integrado ou por necessidade de organi- 
zação curricular, certas disciplinas são lecionadas 
de maneira intensiva e o ensino da matéria ter— 
mine em 1/2 período, adotar-se—á o seguinte cri- 
tério: 

&) A uma aula teórica de 50 minutos por se- 
mana, durante 1/2 período correspondente 1/2 
crédito-hora . 

b) A duas horas de atividades práticas, tra- 
balhos de laboratório ou seminário, por semana, 
durante 1/2 período correspondente 1/2 crédito- 
“nora. 

c) A três horas de atividades clínicas (tra- 
balho junto a pacientes) por semana durante 1/2 
perícdo, corresponde 1/2 crédito—hora. 

3) Do plano de curso de cada disciplina cons- 
tará a indicação dos créditos e o modo de sua 
obtenção. 

4) As matérias que forem lecionadas em mais 
de um período serão desdobradas em disciplinas, 
numeradas de acôrdo com o número de períodos 
despendidos . 

5) A inscrição será feita em disciplina e por 
período., 

a) O estudante pode pedir a suspensão da 
inscrição em disciplinas, desde “que não tenha ui— 
trapassado um têrço (1/3) do período. 
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6) Não é permitida a inscrição em disciplina 
cujos pré—reqursrtos não tenham sido atendidos 
pelo aluno. . 

' 
.- 1 

7) A habilitação e 'por disciplina. 
8) A frequência minima obrigatória e de 

73% do tempo total planejado para instrução em 
qualquer disciplina. 

A margem de 25% _é prevista para acomodar 
qualquer ausência inevitavel devida a causas con- 
sideradas relevantes. 

9) Em casos de doença pessoal grave, confir— 
mada por atestado médico, passível de verificação 
pericial, que mantenha o aluno afastado por .tem- 
po não superiora 35% do tempo total da disci- 
plina, poderá ser-lhe permitido perfazer os 10% 
da freqiiência através de trabalhos sistemáticos. 

10) A nota atribuída a “um aluno em cada 
disc1plina e determinada pelos resultados com- 
binados de exames e trabalhos em classe ou la- 
boratório, não sendo necessáriamente a média 
desses resultados. 

11) Adotar—se-á, em tôdas as Unidades, um 
único sistema de avaliação do aprendizado. 

Serão conferidas as seguintes notas: 
A, B, C, D, e R. Tais notas definem-se da 

seguinte maneira: 

“A” Éste grau é inconfundívelmente um re- 
conhecimento de superioridade. Ele representa 
muito mais do que mera competência em reali— 
zar suas obrigações. Há um “fator extra” en— 

volvido: o aluno “A” não realiza apena-s aquilo 
que se espera dêle ,mas vai além; êle usa iní— 
ciativa; não necessita de estímulo. Seu trabalho 
é superior em todos os tipos de-testes, emtra— 
balho de classe, e fora das aulas. Seu trabalho 
representa um espírito verdadeiro de curiosi- 
dade e de criação. ,

' 

“B” Éste grau indica um alto nível de reali- 
zação. Representa menos originalidade, menor 
profundidade de análise do que o “A”; no en— 

tanto, as três qualidades podem estar presentes. 
O aluno “B” é superior do que a média em todos 
os tipos de exames, está sempre preparado para 
as aulas, geralmente vai bem nos trabalhos , de 
classes e fora dela. É o que se espera do estu- 
dante. 

“C” Este grau representa a realização ,da 
média dos estudantes. O aluno realiza o que foi 
pedido, e às vêzes mais, ou um pouco menos. Ele 
só produz quando estimulado. Suas notas em to- 
dos os tipos de testes são sempre de nível mé- 
dio; êle é lento para aprender conceitos. .Realiza 
seus exercícios, mas frequentemente êstes neces- 
sitam de correção. Há falta de espírito inquiri— 
dor e, quando êle surge, raramente é continuado 
pelo estudante, por iniciativa própria. 

“D” Éste grau é o mínimo para aprovação. 
Com efeito, êle significa que (1) o estudante 
fêz o possível mas falta-] he habilidade para ser 
melhor sucedido, ou (2) o estudante, , se bem 
que capaz, não se aplicou o bastante. Seu tra—
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balho é indiferente, sua atitude pobre, seus há— 

bitos de estudo falhos. Ele não responde aos 
conselhos frequentes que são dados durante o 
periodo. Um “D” indica também que, na opinião 
do professor, o aluno correrá um grande risco 
em se inscrever em cursos mais avançados na— 

quela área deg ensino. O estudante “D” está 
abaixo da média em todos os tipos de exames, 
tem dificuldades em completar os exercicios exi- 
gidos e realizar trabalhos escritos ou orais. 

“R” Éste grau indica que o estudante não 
conseguiu os objetivos mínimos esperados e, por 
isso, deve repetir a disciplina antes de passar 
para o próximo nível. Para efeito de média fi- 
nal e classificação e, para facilitar os cálculos em 
certos tipos de exames, poderão ser atribuidos 
os seguintes valôres as letras: 

A=4,B=3,C=2,D=1,R=0 
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12) O têrmo “Incompleto” será limitado ao 
trabalho satisfatório que não estiver completo;,

J 

,; 

êste têrmo não será usado para significar tray 
balho de qualidade inferior. O grau “I” (incom- 
pleto) só poderá ser dado quando a parte já com- 
pletada pelo aluno for de qualidade suficiente 
para aprovação. 

13) O estudante pode remover um “incom- 
pleto” dentro do prazo e época determinados 
pela disciplina. Caso o trabalho não seja termi- 
nado dentro do tempo estabelecido, o grau “I” 
(meompleto) será modificado para “R” (repro— 
vado) . 

14) O aluno não pode inscrever-se em disci- 
plina de pré-requisitos, sem que remova o grau 
“Incompleto”. 

15) A jubilação do aluno será feita nos têr- 
mos da lei. 

H I P Ó T E S E S (Períºdo de 15 Semanas) 

i E

~ ~ 

Disciplinas [! Laboratório Total de Total de 

[ 
Teórica Seminário Céditos 

[ 

Carga Ho- 

[ 
Clínica Hora rária 

Histologia ........................................ [I 2 (item lf 3 (item l-b) 
l L 

' 
" i-a) 

[ [ 

5 120 

Anatomia ........................................ 
[ 

3 
[ 

3 
[ 

6' 135 

Introdução à Física .............................. 
[ 

1 
[ 

1 
1 

2 45 
Cálculos 3 ;D 3 45 
Modelagem ...................................... 

[ 
0 _' 2 

[ 

2 60 

Medicina Interna I ................. . .............. 
, 

1 
[ 

3 (item l-c‘) 
[ 

4 150, 

Cirurgia Oral II .................................. 
[ 

1 
3, 

1/2 (item 
[ [ 

l-c) 
. 

1 1/2 37 1/2 
Introd. à Economia ............................... 4 

[ 

0 
[ 

4 60 

Microbiologia e Enzimologia Industrial ........... ; 3 
[ 

0 
[ 

3 45 

TOTAL ................................... '[_ É_ 301/2 6971/2 

Como calcular o número de Créditos Hora e a 

Exemplo: 

Carga Horária de uma Disciplina: 

Anatomia —— 3 Horas de Aulas Teórica por Semana no Periodo : 3 créditos 
6 Horas de Aula Prática por Semana no Período : 3 créditos 

Total de 
Horas Se— 9 
manais 

Total de Créditos Hora 

A Carga Horária Total da Disciplina no Período é encontrada multiplicando-se o Número de Horas 
Semanais pelo Número de Semanas do Período. Assim teríamos: 

9 x 15 = 135 horas. 

FACULDADE DE FAMÁCIA 

Edital 

Proc. n. 698—70 

De ordem do Sr. Diretor da Faculdade de 
Farmácia da Universidade Federal do Rio de J a- 

neiro, Professor Jayme Pecegueiro Gomes da 
Cruz. faço público, pelo presente edital, que, de 
acôrdo com as disposições do Regimento da referi- 
da Faculdade, em sessão solene da Congregação, 
presidida pelo Sr. Diretor da mesma Faculdade, 
realizada no dia 21 de dezembro de 1969, no Salão 
Leopoldo Miguez da Escola de Música da Univer- 
sidade Federal do Rio de Janeiro, colaram'grau
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